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ANEXO III - MODELOS DE DECLA 1 ÇÕES 

ANEXO III.1 

(em papel timbrado da licitante) 

Nome completo:  RG n°: CPF n°: 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante 
(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônic n° 
Processo n° / 
a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no q e se refere a observância do disposto 
no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal, na forma d Decreto Estadual n°. 42.911/1998; 
b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação ri licitação deste Edital. 

(Nome/assinatura do representante leg 

Avenida José de Alencar, S/N, Palácio d Iracema 
Pereiros - Ipu/CE 62.250-000 

(Local e data). 

IPU 
QUE AMA. 
CUIDA E CRE/CE. 



MIEM INININHE 

IPU 
MO MIAMO% 11 "CL 

ANEXO 111.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

Eu, , portador do RG n° e do CPF 

n° representante legal do licitante _(nome empresarial), interessado em participar do 

Pregão Eletrônico n°  , Processon° , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o 

artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo nãofoi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualcuer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório antes da adjudicaçãodo objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em pca te, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente,ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma acoibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

etendimento à Lei Federal n° 12.846/ 2013, tais como: 
I — Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem hdevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; 
II — Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei; 
III— Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou j arídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV— No tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
f) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrog 

Avenida José de Alencar, S/N, Palácio de Iracema 
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contratos celebrados com a administração pública, sem autorização emlei, no ato convocatório da licitação 

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 
V — Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional. 

(Nome/assinatura do representante legal) 

(Local e data). 

Avenida José de Alencar, S/N, Palácio de Iracema 
Pereiros - Ipu/CE 62.250-000 

. 
IPU 
QUE AMA. 
CUIDA E CREJCE. 


